
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 403.600 - SP (2017/0141575-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EMERSON GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. FRAÇÃO DE  AUMENTO SUPERIOR À 1/6 (UM SEXTO) NA 
SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob 
pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, a 
aplicação de fração superior à 1/6 (um sexto), pelo reconhecimento das agravantes e das 
atenuantes genéricas, exige motivação concreta e idônea. 

III - Verifica-se que houve fundamentação idônea a lastrear o valor fracionário 
utilizado em patamar diverso à 1/6 (um sexto), em razão da reincidência específica 
ostentada pelo réu. Precedentes.

IV - O v. acórdão combatido está em consonância com a jurisprudência deste 
Tribunal Superior, inexistindo flagrante ilegalidade no aumento operado em patamar 
diverso à 1/6 (um sexto), em razão da reincidência específica ostentada pelo réu.

V - Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para restabelecer 
o aumento operado pelas instâncias ordinárias, na segunda fase da dosimetria, na 
fração de 1/4 e fixar a pena definitiva do réu EMERSON GOMES em 8 (oito) e 3 
(três) meses de reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 20 (vinte) 
dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

Agravo regimental provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, dar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
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Brasília (DF), 03 de maio de 2018 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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 AgRg no HABEAS CORPUS Nº 403.600 - SP (2017/0141575-5)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EMERSON GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão de minha relatoria (fls. 90-104) 

que, neste mandamus, concedeu a ordem de ofício, dentre outros, o estabelecimento da 

fração de 1/6 (um sexto) pela reincidência ostentada, reduzindo-se a pena imposta ao 

paciente para 7 (sete) anos, 8 (oito) meses e 12 (doze) dias reclusão, em regime inicial 

fechado, mais pagamento de 18 (dezoito) dias-multa.

No presente caso, o paciente foi condenado, em primeiro grau, às penas de 

10 (dez) anos, 3 (três) meses e 21 (vinte e um) dias de reclusao, mais pagamento de 60 

(sesseta) dias-multa, como incurso nas penas do art. 157, § 2º, incisos I e II, por três vezes, na 

forma do art. 70, ambos do Código Penal.

A defesa interpôs recurso de apelação perante o eg. Tribunal de origem, que 

negou provimento ao apelo defensivo (fls. 31-42).

Daí o presente agravo regimental, em que o Ministério Público Federal 

sustenta que "Na espécie, há fundamentos idôneos para a aplicação do aumento de 1/3 

(um terço), pela incidência da agravante da reincidência, por se tratar de réu reincidente 

específico, como bem registrou a Corte loca" (fl. 123).

Aduz, ainda, que "[...] houve fundamentação concreta (reincidência 

específica) para a exasperação da reprimenda, em razão da agravante da reincidência" 

(fl. 123).

Requer, ao final, que seja dado provimento ao recurso para restabelecer a 

fração de aumento, na segunda fase da dosimetria, em razão da presença da reincidência 

específica ostenta pelo paciente.

É o relatório.
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 AgRg no HABEAS CORPUS Nº 403.600 - SP (2017/0141575-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EMERSON GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. ROUBO MAJORADO. FRAÇÃO DE  
AUMENTO SUPERIOR À 1/6 (UM SEXTO) NA 
SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que 
o agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Consoante entendimento firmado pelo 
Superior Tribunal de Justiça, a aplicação de fração 
superior à 1/6 (um sexto), pelo reconhecimento das 
agravantes e das atenuantes genéricas, exige motivação 
concreta e idônea. 

III - Verifica-se que houve fundamentação idônea 
a lastrear o valor fracionário utilizado em patamar 
diverso à 1/6 (um sexto), em razão da reincidência 
específica ostentada pelo réu. Precedentes.

IV - O v. acórdão combatido está em 
consonância com a jurisprudência deste Tribunal 
Superior, inexistindo flagrante ilegalidade no aumento 
operado em patamar diverso à 1/6 (um sexto), em 
razão da reincidência específica ostentada pelo réu.

V - Ante o exposto, dou provimento ao agravo 
regimental para restabelecer o aumento operado pelas 
instâncias ordinárias, na segunda fase da dosimetria, 
na fração de 1/4 e fixar a pena definitiva do réu 
EMERSON GOMES em 8 (oito) e 3 (três) meses de 
reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 
20 (vinte) dias-multa, mantidos os demais termos da 
condenação.

Agravo regimental provido.
  
  

VOTO
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EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos de 

admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Inicialmente, ressalto que é assente nesta Corte Superior de Justiça que o 

agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 

anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 

fundamentos.

Pretende o Parquet federal, em síntese, que seja restabelecido a fração de 

aumento, na segunda fase da dosimetria, em razão da reincidência específica ostentada pelo 

réu.

Adianto que assiste razão ao agravante.

Para a adequada delimitação das questões, colaciono o seguinte excerto do v. 

acórdão ora objurgado:

"Na segunda fase de aplicação, pela ocorrência da circunstância 
agravante da reincidência, mais precisamente "... DUPLAREINCIDÊNCIA, uma delas 
ESPECÍFICA ..." - execuções de n° 01 e 02 (fls. 78), as penas foram aumentadas em 
1/4.

No entanto, compulsando os autos contata-se que em relação à execução 
de n° 1, não consta data do trânsito em julgado para a defesa, restando apenas a 
condenação transitada em julgado por crime de roubo duplamente majorado execução 
n" 02; mas inobstante o afastamento no reconhecimento da circunstância agravante em 
relação à execução dc n°01, deve ser mantido o percentual aplicado, uma vez que em 
sendo a reincidência específica, como o é o caso do Apelante, o percentual apropriado 
a ser aplicado por ela, seria mesmo 1/3, mas não houve reclamo do MINISTÉRIO 
PÚBLICO, permanecendo então o percentual aplicado na r. sentença que foi até mesmo 
benéfico ao Apelante" (fl. 39, grifei).

Verifica-se nos trechos acima transcritos que assiste razão ao Parquet 

Federal. Isso porque, consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, a 

aplicação de fração superior à 1/6 (um sexto), pelo reconhecimento das agravantes e das 

atenuantes genéricas, exige motivação concreta e idônea. 

Nesse sentido:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO 
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 QUALIFICADA E CORRUPÇÃO DE MENORES. CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA PARCIAL. SÚMULA/STJ 545. INCIDÊNCIA DA 
ATENUANTE. REDUÇÃO DA PENA DE 1/6. CONCURSO FORMAL. 
AUMENTO DA REPRIMENDA IMPOSTA AO CRIME MAIS GRAVE 
SUPERIOR AO CABÍVEL EM CASO DE SOMA DAS PENAS IMPOSTAS 
PELOS DOIS DELITOS. CONCURSO MATERIAL BENÉFICO. WRIT 
NÃO CONHECIDO E ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]
2. No que se refere à segunda fase do critério trifásico, nos 

moldes da Súmula/STJ 545, a atenuante da confissão espontânea deve ser 
reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada, quando a 
manifestação do réu for utilizada para fundamentar a sua condenação, o 
que se infere na hipótese dos autos.

3. O Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e 
máximo de aumento ou redução de pena a serem aplicados em razão das 
agravantes e das atenuantes genéricas. Assim, a jurisprudência reconhece 
que compete ao julgador, dentro do seu livre convencimento e de acordo 
com as peculiaridades do caso, escolher a fração de aumento ou redução 
de pena, em observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Contudo, a aplicação de fração superior a 1/6 exige 
motivação concreta e idônea, o que não se infere no caso dos autos, 
notadamente considerando se tratar de confissão parcial. 

4. O concurso formal próprio ou perfeito (CP, art. 70, 
primeira parte), cuja regra para a aplicação da pena é a da exasperação, 
foi criado com intuito de favorecer o réu nas hipóteses de pluralidade de 
resultados não derivados de desígnios autônomos, afastando-se, pois, os 
rigores do concurso material (CP, art. 69).

[...]
6. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 

determinar que o Juízo das Execuções proceda à dosimetria da pena 
referente ao crime de corrupção de menores, a fim de que promova a 
incidência da atenuante da confissão espontânea na fração de 1/6, bem 
como refaça aquela correspondente ao crime de extorsão mediante 
sequestro qualificado, para que seja a pena, de igual modo, reduzida de 
1/6 na segunda fase do procedimento dosimétrico e, ao final, reconheça o 
concurso material entre os aludidos delitos, mantendo-se, no mais, o teor 
do decreto condenatório." (HC 383.691/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe 4/5/2017).

In casu, houve fundamentação idônea a lastrear o valor fracionário utilizado em 

patamar diverso à 1/6 (um sexto), em razão de sua reincidência específica ostentada pelo 

réu, senão, vejamos:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
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 PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO   QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. PARTE DA FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. EXASPERAÇÃO. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. 
PACIENTE MULTIREINCIDENTE. FRAÇÃO DE  AUMENTO 
SUPERIOR A 1/6 NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. 
POSSIBILIDADE. PONDERAÇÃO NEGATIVA DOS MAUS 
ANTECEDENTES E AGRAVAMENTO DA PENA PELA 
REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES DISTINTAS. POSSIBILIDADE.   
REGIME PRISIONAL. RÉU REINCIDENTE, COM CIRCUNSTÂNCIA  
JUDICIAL DESFAVORÁVEL, CONDENADO À PENA NÃO SUPERIOR 
A 4 ANOS. SÚMULA 269/STJ. NÃO APLICAÇÃO. DETRAÇÃO. TEMA 
NÃO DEBATIDO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA REDIMENSIONADA. REGIME PRISIONAL 
MANTIDO.HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...] 
5. Predomina na jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça o entendimento de que a multireincidência constitui 
justificativa idônea para acréscimo superior a 1/6 (um sexto) na segunda 
fase da dosimetria da pena.

6. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de ser 
possível levar em consideração condenações transitadas em julgado para 
efeito de maus antecedentes e reincidência quando distintos os respectivos 
fatos geradores [...]" (HC 344.262/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 02/05/2016).

"HABEAS CORPUS. ROUBO. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. ANTECEDENTES. 
FRAÇÃO. LEGALIDADE. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. ATENUANTE 
CONFIGURADA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A 
REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVANTE GENÉRICA. 
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. QUANTUM DE AUMENTO. 
LEGALIDADE. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. É razoável a fixação da pena-base do crime de roubo 8 
meses acima do mínimo legal ante os maus antecedentes do réu, 
principalmente ante a reiteração no cometimento de crime de natureza 
patrimonial, com violência ou grave ameaça contra pessoa. 

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, apesar de não 
estabelecida pela norma penal a quantidade de aumento de pena em 
decorrência das agravantes genéricas, deve ela se pautar pelo percentual 
mínimo fixado para as majorantes, que é de 1/6. Entretanto, é admitida 
como razoável a adoção de percentual superior mediante fundamentação 
concreta (multirreincidência, reincidência específica). 

3. Se a confissão do réu foi utilizada para corroborar o 
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 acervo probatório e fundamentar a condenação, deve incidir a atenuante 
prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal, sendo irrelevante o fato de a 
confissão ter sido espontânea ou não, total ou parcial, ou que tenha havido 
posterior retratação. 

4. No julgamento do Resp n. 1.341.370/MT, a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal reafirmou o entendimento de que, observadas as 
peculiaridades de cada caso, é possível, na segunda fase da dosimetria da 
pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da 
confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo 
com o art. 67 do Código Penal. A compensação, no entanto, deve atender 
a certos parâmetros, como a espécie, a natureza e os graus de 
reincidência. 

5. Não é possível realizar a compensação integral entre a 
confissão e a reincidência, ante a reincidência específica do réu. 6. Habeas 
corpus não conhecido. 

Ordem concedida, de ofício, para reduzir a pena do paciente 
para 5 anos de reclusão mais 12 dias-multa". (HC n. 258.693/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 28/3/2016).

Desta forma, o v. acórdão combatido está em consonância com a 

jurisprudência deste Tribunal Superior, inexistindo flagrante ilegalidade no aumento operado 

em patamar diverso à 1/6 (um sexto), em razão da reincidência específica ostentada.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental para restabelecer o 

aumento operado pelas instâncias ordinárias, na segunda fase da dosimetria, na fração de 

1/4 e fixar a pena definitiva do réu EMERSON GOMES em 8 (oito) e 3 (três) meses de 

reclusão, em regime fechado, mais pagamento de 20 (vinte) dias-multa, mantidos os 

demais termos da condenação.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0141575-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 403.600 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00696921420158260050  14062015  20170000260210  696921420158260050

EM MESA JULGADO: 03/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDA COSTA HUESO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : EMERSON GOMES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : EMERSON GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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